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	P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



PROJETO DE LEI Nº 100,DE 2010
 “Dispõe sobre a concessão de abono aos servidores públicos municipais que especifica, e dá outras providências”. 


                                    Art. 1º - Fica concedido, exclusivamente no mês de dezembro do corrente ano, aos servidores integrantes das classes de docentes e de suporte pedagógico do Quadro do Magistério Público Municipal, de que trata a Lei Complementar nº 89, de 12 de março de 2008, bem como aos servidores que exerçam atividades de natureza técnico-administrativa ou de apoio, em efetivo exercício nas unidades escolares ou nas unidades administrativas da educação básica pública do sistema municipal de ensino, um abono de valor correspondente a 100% (cem por cento) do respectivo vencimento ou salário base. 


                                    Art. 2º - O abono de que trata esta lei constitui vantagem pecuniária de caráter provisório e excepcional e será concedido aos servidores referidos no artigo 1º que tenham sido admitidos até 30 de junho de 2010.

Art. 3º - O abono previsto nesta lei não se incorporará ao vencimento ou salário do servidor para nenhum efeito e não será considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre o mesmo os descontos previdenciários.

Art. 4º - O abono será concedido, nas mesmas bases e condições, aos:

I - integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão junto a órgãos de educação do Município;

II - contratados por tempo determinado para o exercício de funções docentes, com fundamento na Lei nº 3.258, de 22 de novembro de 2006, ou na Lei nº 3.327, de 8 de agosto de 2007;

III - contratados por tempo determinado para o exercício de funções de natureza técnico-administrativa ou de apoio nas escolas ou nos órgãos da educação, com fundamento na Lei nº 3.327, de 8 de agosto de 2007.
                                   Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento municipal vigente.

                                   Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                   Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 17 de novembro de 2010.




                                               RUY SANTOS
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